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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela União em face de acórdão prolatado por essa egrégia Turma, que negou provimento à apelação do ora embargante e à remessa oficial para afastar a extinção do processo e a prescrição intercorrente reconhecida pelo juízo de base.

 Irresignado, sustenta o Embargante, em síntese, que o acórdão fora omisso por não considerar a argumentação veiculada na apelação, mormente por não se tratar de dívida tributária. 
Sem Contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

Dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil que são cabíveis embargos de declaração quando há no acórdão obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

Data venia, não antevejo as omissões, contradições e obscuridade apontadas, visto que o acórdão, de forma abrangente, pautou o entendimento do relator sobre a questão, nos seguintes termos:

É firme a orientação jurisprudencial desta Corte a de que, embora o prazo de prescrição não flua durante o período de suspensão do processo, levada a efeito com base no quanto disposto no inciso III do artigo 791 do Código de Processo Civil,admite-se o reconhecimento da prescrição intercorrente, em homenagem ao princípio da prescritibilidade e ao da segurança jurídica. 

No mesmo sentido, trago à colação os seguintes julgados desta Corte: 

“EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

1. Sentença que, embora tenha feito menção ao quanto disposto no parágrafo 4º do artigo 40 da Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980, não apresentou qualquer erro de fato, tratando a hipótese sub examine não como de execução fiscal, mas com a conformação com que proposta, assim execução por quantia certa fundada em título extrajudicial. 

2. Por não distinguir entre prescrição intercorrente e a consumada antes do ajuizamento da ação, àquela também se aplica a norma inscrita no parágrafo 5º do artigo 219 do diploma procedimental civil, segundo a qual "o juiz pronunciará, de ofício, a prescrição

3. Orientação jurisprudencial da Corte sobre ser admissível, no processo de execução fundada em título extrajudicial, reconhecimento de prescrição intercorrente, diante da regra da prescritibilidade das pretensões e do princípio da segurança jurídica, substanciando, ainda, entendimento assente o de que a suspensão prevista no inciso III do artigo 791 do Código de Processo Civil não impede seja reconhecida a prescrição.

4. Recurso de apelação não provido” (AC 004984.81-2009.4.01.0000/RO, 6ª Turma, Rel. Desemb. Federal Carlos Moreira Alves, e-DJF1 de 9.12.2011, pag. 703).

“EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO POR PRAZO INDETERMINADO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência deste Tribunal tem admitido a prescrição intercorrente na execução de título extrajudicial, em homenagem à regra da prescritibilidade e em respeito ao princípio da segurança jurídica.

2. No Superior Tribunal de Justiça, já se decidiu que a norma "do art. 791, III, do CPC, não implica a imprescritibilidade intercorrente da execução, por força do princípio maior da segurança jurídica" (STJ. 1ª Turma. REsp 988781. Relator: Ministro Luiz Fux. Data do julgamento: 09/09/2008. DJ 01/10/2008).

3. Recurso de apelação a que se nega provimento” (AC 2009.01.00.011361.6/RO, 6ª Turma, Rel. Juiz Federal, convoc., Marcos Augusto de Sousa, e-DJF1 de 8.8.2011, pag. 88).

“PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CRÉDITOS DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO POR PRAZO INDETERMINADO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRECEDENTES.

1. Para garantir-se a estabilidade das relações sociais e jurídicas, o sistema normativo, informado pelo princípio da previsibilidade, demarca tempo e espaço para atuação dos agentes. Nesse sentido, a prescrição constitui um marco estabilizante das relações, curando pelo tempo a imprevisão potencializada pelo conflito.

2. Com mais razão, essa lógica alcança as lides que foram judicializadas e que, por falta de definição judicial, permanecem inconclusas, produzindo efeitos colaterais que transcendem aos interesses específicos do processo. Assim, a suspensão indefinida da execução pode expor o executado - cuja responsabilidade deve cingir-se apenas ao seu patrimônio(art. 591, CPC), - a danos extra patrimoniais.

3. Na hipótese, o processo foi ajuizado em 24.10.1994 e suspenso em 17.05.1996 (fl. 20). Intimada para requerer o que entender de direito (fl. 22), a Caixa Econômica manifestou-se no sentido de que fosse suspensa a execução nos termos do art. 791,III, do CPC (fls. 24/25), sem demonstrar qualquer fato que comprovasse possuir o mesmo condições de prosseguir. Nesse contexto, resta configurada a prescrição intercorrente da ação executiva, tendo em conta a suspensão do processo por período de tempo bem superior ao da prescrição do título executivo extrajudicial (Créditos da União - 5 anos) que a embasou.

4. Assim, a execução deve ser extinta, tendo em conta não ser possível a suspensão da mesma por tempo indeterminado. Não mais exigível o débito, à falta de interesse processual, condição da ação, deve o juiz encerrar o processo, mesmo de ofício.

5. Apelação desprovida. “ (AC 2002.01.00.004064-0/BA, 6ª Turma, Rel. Juiz Federal, convocado, Carlos Augusto Pires Brandão, e-DJF1 de 29.9.2008, pag. 346).

Ademais, se o julgador não está obrigado a enfrentar um a um os questionamentos postos como razão de pedir, resta evidente que a pretensão dos embargantes limita-se à rediscussão da matéria, pelo que os embargos devem ser rejeitados.

Por outro lado, não se prestam os embargos para submeter o julgador ao exame da matéria exatamente nos termos em que a parte gostaria de vê-la analisada − neste sentido, entre outros, o AGREsp-218.165/SP, Ministro Castro Filho, DJ de 1.7.2002.

Ressalto, ainda, que, mesmo nas hipóteses de prequestionamento, os embargos devem obedecer aos ditames do art. 535 do CPC. Sem obscuridade, omissão ou contradição, os embargos de declaração são via imprópria para o rejulgamento da causa.

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES

   Relator
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